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Caros  associados,

ASSOCIAÇÃO MINEIRA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Editorial 

Caros(as) associados(as),
As discussões sobre o Novo CPP (PL 8045/2010) continuam gerando intensa mobilização 

por parte da AMMP e demais entidades parceiras. As reuniões recentes do Conselho De-
liberativo da CONAMP demonstraram que é preciso avaliar atentamente cada trecho do 
texto para subsidiar sugestões de melhorias. Há também intenso diálogo com lideranças 
do Parlamento Nacional para garantir o trânsito das propostas geradas pelos debates 
internos da classe. 

Como o Novo CPP apresenta retrocessos, a AMMP seguirá atuante também na cam-
panha de valorização irradiada pela CONAMP. O propósito é reafirmar a importância do 
Ministério Público para o Estado Democrático de Direito e, principalmente, para o com-
bate à impunidade.

Já no panorama estadual, a AMMP e a PGJ continuam realizando reuniões com depu-
tados estaduais para aprofundar o diálogo institucional com a ALMG. 

Em relação às atividades da Associação, o mês de junho vai marcar a realização de mais 
um grande evento: o “Webinar Colaboração Premiada, que reunirá palestras de alto nível 
com a participação de membros do MPMG e do MPF.  Não é necessário fazer inscrição.

Por fim, destacamos a Campanha AMMP Contra a Fome, que ampara a entidade Toca 
de Assis, que distribui, aos sábados, mais de 130 refeições em Belo Horizonte. Saiba como 
contribuir na página 16.
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AMMP e CONAMP intensificam mobilização para impedir 
retrocessos no Novo CPP

O mês de maio foi de in-
tensa mobilização da AMMP 
e CONAMP para mostrar ao 
Congresso Nacional e à so-
ciedade que o projeto do 
Novo CPP apresenta danos 
irreparáveis ao Ministério 
Público brasileiro. 

Durante a tramitação da 
matéria, no primeiro se-
mestre, as entidades par-
ceiras da CONAMP atua-
ram em conjunto com os 
parlamentares da Comis-
são Especial do CPP, o que 
incidiu em diálogo cons-

tante com o seu relator, o 
deputado João Campos, e 
o presidente Fábio Trad. 
Com o objetivo de fortale-
cer o debate propositivo, 
a CONAMP esteve presen-
te em todas as audiências 
públicas sobre o tema.  

Também foi realizada 
extensiva campanha nas 
redes sociais e na impren-
sa para demonstrar que 
a matéria pode significar 
o enfraquecimento no 
combate à criminalidade. 
Em âmbito interno, foram 
realizados 7 webinars que 
aprofundaram o debate 
e geraram sugestões de 
emendas.  

Já a AMMP realizou, no 
dia 10 de maio, reunião 
com os presidentes das 
seções regionais para tra-
tar, além de assuntos ins-
titucionais, da tramitação 
do PL 8045/2010.

Na mesma data, a Dire-
toria da Associação, junta-
mente com o presidente da 
CONAMP, Manoel Murrieta, 
e o presidente da AESMP, 
Pedro Ivo de Souza, debateu 
a proposição com o deputa-
do federal Júnio Amaral. Em 
maio, o tema foi discutido 
com os parlamentares 
mineiros Lincoln Portela 
e Subtenente Gonzaga.

AMMP aprofunda diálogo com a ALMG
Com o objetivo de estabelecer ponte institucional, a AMMP e a Procuradoria-Geral de Justiça seguem promovendo 

reuniões com deputados estaduais. 
No dia 11 de maio, o presidente da AMMP, Enéias Xavier Gomes, juntamente com o Procurador-Geral de Justiça, 

Jarbas Soares Jr. e membros da Administração Superior, participaram de reunião remota com o deputado estadual 
Arlen Santiago.

Nos dias 13,17, 18 e 19 de maio, a Diretoria da AMMP e a PGJ dialogaram remotamente com os deputados estaduais 
João Magalhães, João Vitor Xavier, Ulysses Gomes, Celinho do Sinttrocel, Ana Paula Siqueira e Leo Portela.

Já no dia 24 de maio, AMMP e PGJ participaram de reunião com a deputada estadual Rosângela Reis.
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AMMP promove palestra sobre psicologia positiva

A Associação transmitiu, 
no dia 25 de maio, a segun-
da palestra do projeto “Diá-
logos AMMP”. A professora 
e doutora Lilian Graziano 
abordou a “Psicologia po-
sitiva e a busca pela felici-
dade”.  A apresentação do 
evento foi realizada pela 
Diretora da AMMP Luz Ma-

ria Romanelli de Castro.  
Durante a palestra, a pro-

fessora explicou os concei-
tos da psicologia positiva e 
expôs os caminhos e com-
portamentos que podem 
proporcionar ao indivíduo 
uma vida plena.

“Se você quer ser mais 
otimista, o que deve fazer? 

Treinar. Só querer se tornar 
otimista não vai te tornar 
otimista. O predomínio de 
emoções positivas é o pri-
meiro caminho para a feli-
cidade. Então qual emoção 
positiva eu tenho que trei-
nar: a gratidão, o otimismo 
e o perdão. Eu tenho que 
treinar essas emoções. Os 

exercícios que fundamen-
tam os princípios da psi-
cologia positiva que nós 
ensinamos são exatamente 
esses. O seu cérebro é ca-
paz de fazer novas cone-
xões cerebrais”, conta.

Clique aqui para assistir a 
palestra. 

Associada lança livro “Leis Penais 
Especiais comentadas”

Publicado pela editora 
Mizuno, a obra tem a coau-
toria da Promotora de Justiça 
Monique Mosca Gonçalves.

A editora destaca que é o 
maior livro de Leis Penais Es-
peciais Comentadas do Bra-
sil, 41 no total. Há também 
capítulos extras essenciais 
para a atuação no período de 
pandemia.

A obra ainda contribui 
com a Lei dos Crimes Am-
bientais, com análise dos 
Fundamentos do Direito 
Penal Ambiental, da confi-
guração e características da 
tipologia penal e dos crimes 
ambientais em específico, 
com a referência a mais de 
250 julgados.

Assista a nova edição do 
Conexão AMMP

A AMMP lançou, no 
dia 26 de maio, no canal 
AMMP MG, entrevista com 
a Promotora de Justiça da 
4ª Promotoria de Justiça 
de Cataguases Ingrid Costa 

dos Reis. A associada abor-
dou sua relação com a arte 
e o ballet.

Assista ao programa no ca-
nal de You Tube AMMP MG. 

https://www.ammp.org.br/videos/


//5
AMMPNOTÍCIAS

EM DIA  //

AMMP encaminha parecer sobre critérios para conversão do tempo especial e 
reconhecimento do tempo de serviço militar obrigatório como tempo especial
Após o julgamento pelo 

Supremo Tribunal Federal 
do Tema 942, que reconhe-
ceu, em novembro de 2020, 
a aplicação do disposto na 
Lei 8213/1991 no cômputo 
do tempo de serviço espe-
cial para os servidores pú-
blicos, a AMMP encaminhou 
ofício à Procuradoria-Geral 
de Justiça pleiteando a con-

tagem e a respectiva aver-
bação do tempo trabalhado 
em condições especiais como 
comum. Posteriormente, em 
dezembro passado, o pleito foi 
deferido pela Procuradoria-Ge-
ral de Justiça Adjunta Jurídica.

Ao longo do período, sur-
giram questões específicas 
sobre o tema em relação aos 
associados, principalmente 

sobre os critérios para con-
versão e do reconhecimento 
do tempo de serviço militar 
obrigatório como tempo 
especial. Com o objetivo de 
esclarecer as especificidades 
da matéria, a AMMP contra-
tou parecer em escritório es-
pecialista no assunto. 

No dia 18 de maio, a AMMP 
encaminhou ofício à PGJAA 

solicitando a adoção integral 
do parecer como fundamen-
to para as decisões, com a 
extensão dos efeitos, em caso 
de seu acolhimento, para to-
dos os associados que se en-
quadrem na situação. 

Clique aqui para acessar o 
documento. 

Ofício ao PGJ solicita inclusão de pensionistas 
na assistência médico-hospitalar

No dia 26 de maio, a AMMP 
encaminhou ofício ao PGJ 
para requerer “assistência 
médico-hospitalar, extensiva 
aos (às) pensionistas”.

Segundo o documento, 

a medida é necessária para 
resgatar a necessária pari-
dade e assegurar a simetria 
quanto ao tema.

Clique aqui para acessar o 
documento. 

Diretoria participa de reunião da CONAMP

A vice-presidente da 
AMMP, Larissa Rodrigues 
Amaral, participou, no dia 
26 de maio, da reunião do 
Conselho Deliberativo da 
CONAMP, para tratar dos 
temas:

Composição CNMP (PEC 
05/2021);

Projeto de Novo CPP (PL 
8.045/2010);

Reforma administrativa 
(PEC 32/2020);

Improbidade Administra-
tiva – violação ao teto cons-
titucional (PL 6752/2016);

Projeto Nova Lei da ACP 
(PL 1641/2021)

ADI – Vetos – Pacote Anticrime;
Consulta – convocação 

CNMP;
Agenda de proteção às 

mulheres;
Deliberações virtuais;
Assuntos Gerais.

Diretoria e CONAMP discutem parceria 
com o Sebrae

No dia 17 de maio, a AMMP, CONAMP e entidades filiadas 
reuniram-se com o Sebrae para discutir parceria e consequente 
plano de trabalho.

AMMP recebe representantes da JUSPREV

No dia 1º de junho, a Diretoria da AMMP recebeu, na 
sede, as representantes da Jusprev Deborah Traldi Maggio 
e Carolina Bretz.

https://www.ammp.org.br/conversao-de-tempo-especial-em-comum/
https://www.ammp.org.br/assistencia-medico-hospitalar-pensionistas-e-dependentes/
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Obra decorrente de acordo com o MPMG é concluída e possibilita 
acolhimento de crianças e adolescentes em Serra dos Aimorés

O município de Serra dos 
Aimorés, no Vale do Mucuri, 
cumpriu acordo proposto 
pela 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Nanuque e concluiu 
obra na instituição Casa de 
Apoio à Infância e Adoles-
cência (Caiasa).

A partir de reunião con-
vocada pela Promotoria, e 
que contou com a partici-
pação do prefeito, assessor 
jurídico, Conselho Tutelar 

e Secretaria de Assistência 
social, foi definida a cons-
trução de sala para a equipe 
técnica, para a coordenação 
e um espaço para reuniões, 
conforme disposto na car-
tilha "Orientações Técnicas: 
Serviços de Acolhimento 
para Crianças e Adolescen-
tes", aprovada pela Resolução 
Conjunta do Conselho Na-
cional de Assistência Social 
e do Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, CNAS/Co-
nanda nº 1/2009, de 18 de 
junho de 2009.

Além da estrutura, o local 
também conta com equipe 
técnica para realizar os 
atendimentos. Para tal, co-
ordenador e psicólogo e as-
sistente social já foram de-
signados e se dedicarão em 
tempo integral à instituição.

Anteriormente, o aten-

dimento era realizado pelo 
Centro Regional de Assistên-
cia Social (Cras), sem equipe 
qualificada para acolher 
crianças e adolescentes. 

De acordo com a Promotora 
de Justiça responsável pelo 
TAC, Mariah Santos Santa 
Anna, “foram feitas diver-
sas, e constantes, vistorias 
ao vivo para verificar o cum-
primento do acordo. (Com 
informações MPMG)

Fotos: MPMG

Local não contava com estrutura adequadaEspaço após a conclusão das obras. 
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Enzo Pravatta Bassetti - 
Promotor de Justiça da 06ª 
Promotoria de Justiça de 
Teófilo Otoni

É provável que você já 
tenha se deparado com a 
infeliz notícia de que hou-
ve (e continuará havendo) 
pessoas “furando” fila para 
receberem a dose da vaci-
na. É provável também que 
você tenha se perguntado 
se existe algum reflexo pe-
nal quanto à aludida con-
duta e - se sim - qual seria 
o crime praticado. 

Caso a resposta para to-
das as provocações acima 
seja “sim”, chegamos ao 
primeiro problema: não há 
consenso acerca de qual 
seria a tipificação e, tam-
pouco, se haveria alguma 
tipificação (penal). 

A título de contexto: tal-
vez uma das tarefas mais 
difíceis daquele que opera 
o Direito, no sentido mais 
amplo possível, seja ade-
quar o mundo dos fatos 
ao universo das normas. A 
tarefa é ainda mais difícil 
àquele que lida com o Di-

reito Penal, cujas premissas 
estão atreladas a regras e 
princípios caros que nor-
teiam a própria liberdade. 
É dessa dificuldade que 
se tem notado muita di-
vergência na tentativa de 
subsunção do “fura-fila” a 
determinado tipo objetivo.

Há quem diga que não se 
trataria de comportamen-
to que importa ao Direito 
Penal. A estes, a atuação 
administrativa e a própria 
tutela cível por meio, no-
tadamente, da improbida-
de administrativa, seriam 
suficientes para a salva-
guarda da saúde públi-
ca. Existe, por outro lado, 
quem entenda que há sim 
subsunção (adequação 
do fato à norma penal). 
Surgem, daí, pelo menos 
quatro correntes.

Para o presidente da As-
sociação Nacional de De-
sembargadores (ANDES), 
Marcelo Buhatem, quem 
for denunciado por furar a 
fila da vacinação contra a 
Covid-19 pode responder 
por crimes de corrupção 
ativa ou passiva, além de 
peculato. A adequação da 
conduta aos crimes funcio-
nais ocorreria, sobretudo, 
porque a vacina é um bem 
público. Não nos parece a 
solução adequada. A uma, 
porque determinado delito 
não é considerado funcio-
nal ou não a depender da 
natureza do objeto (a vaci-
na, no caso trazido à baila), 
mas sim diante daquele 
que pratica as condutas 

descritas nos preceitos pri-
mários das infrações contra 
a administração pública. 
Aparentemente, ademais, 
haveria violação ao princí-
pio do ne bis in idem.

Para outra parcela de ju-
ristas, aquele que fura fila 
ou que concorre para tal 
prática incorreria nas penas 
do art. 33 da Lei de Abuso 
de autoridade, que prevê 
em seu preceito primário: 
Exigir informação ou cum-
primento de obrigação, in-
clusive o dever de fazer ou 
de não fazer, sem expresso 
amparo legal. Também não 
entendemos que seja a ti-
pificação mais adequada, 
haja vista que a aplicação 
da Lei 13.869/19 é residual.

Para Levy Emanuel Mag-
no, o enquadramento pe-
nal correto estaria na lei 
de economia popular (Lei 
1.521/51, artigo 2º, IX), que 
diz respeito à hipótese de 
pessoa obter um ganho 
ilícito em detrimento do 
povo em processo frau-
dulento: "Analisando o 
dispositivo, não percebi 
que existe uma tipicidade 
completa e inquestioná-
vel, mas me parece que 
dentro do ordenamento 
jurídico penal, a única pos-
sibilidade de crime seria 
esta", disse o Professor. 

Há, ainda, outra corrente, 
para a qual tal conduta se 
subsume àquilo que pre-
vê o art. 268 do CP. Con-
cordamos. Esta, na nossa 
opinião, é a tipificação que 
mais se aproxima da con-

duta de furar filas da vacina 
(Art. 268 - Infringir deter-
minação do poder público, 
destinada a impedir intro-
dução ou propagação de 
doença contagiosa).

Nota-se que existem 
inúmeras interpretações 
para um problema que de-
manda soluções imediatas. 
Somado a isso, as opções 
podem aumentar ainda 
mais a depender do caso 
concreto. Notem:

• A fila pode ser furada 
por meio de agentes públi-
cos que praticam desvios; 

• A vantagem poderia vir 
de troca de favores;

• Um particular poderia 
burlar a fila sem concurso 
algum com agente público. 
Ex.: médico possui clínica 
particular (que, portanto, 
não atua na linha de frente 
e não teria preferência) e 
assume lugar na fila como 
se tivesse preferência;

Enquanto autores deba-
tem as inúmeras variáveis 
hermenèuticas, o que é 
importante não está sen-
do feito: a tutela penal efi-
ciente da saúde pública. Se 
assumirmos a postura de 
que a tipificação que mais 
se aproxima da correta está 
no artigo 268 do CP, a con-
sequência penal para aque-
le que fura fila da vacina da 
COVID-19 é absolutamente 
insignificante. Isso porque o 
preceito secundário do tipo 
prevê pena máxima de um 
ano. Trata-se de infração de 
menor potencial ofensivo, 
de competência do juizado. 

Fura-fila da vacina, duvidosas tipificações e a vedação
 à proteção penal deficiente
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 Não é difícil de se imagi-
nar que aquele que se dis-
põe a realizar tal conduta 
não deixaria de fazê-la por 
se sentir intimidado por um 
tipo penal cuja pena máxi-
ma é de um ano. 

Não é só. Há, reitera-se, 
correntes no sentido de 
que a conduta se adequa-
ria a crimes como peculato, 
cuja pena máxima chega a 
12 anos. Enquanto uns di-
zem que se trataria de um 
crime de menor potencial 
ofensivo (art. 268, CP), ou-
tros sustentam que aquele 
que fura fila estaria subme-
tido a uma pena de até 12 
anos.  Dois juízes, diante 
do mesmo fato, poderiam 
chegar a conclusões ocea-
nicamente paradoxais. 

Ganharia, como de costu-
me, a insegurança jurídica. 

A solução, em nossa opi-
nião, seria a criação de um 
tipo penal excepcional, 
que é aquele criado para 
viger por um período es-
pecífico até que o motivo 
extraordinário que justifi-
cou a sua criação não mais 
exista. Bitencourt diz que 
são os tipos que “nascem 
com a finalidade de regular 
circunstâncias transitórias 
especiais que, em situação 
normal, seriam desneces-
sárias”.

Reparem. Em situações 
ordinárias, o fato de “furar 
filas” não é relevante o sufi-
ciente para que se crie uma 
norma penal específica. Fu-
rar a fila do supermercado, 
da farmácia, do banco, do 
parque não são compor-

tamentos graves e repro-
váveis o suficiente para se 
invocar o rigor e o peso do 
jus puniendi. 

No cenário atual, no en-
tanto, a situação sanitária 
traz um cenário atípico que 
justificaria a criação de um 
tipo específico, com densi-
dade normativa suficiente 
para intimidar as pessoas 
e inibi-las de realizarem tal 
conduta, além de puni-las, 
de modo proporcional e 
justo. 

Acreditamos que essa é 
a solução mais efetiva para 
que o bem jurídico (saúde 
pública) seja suficiente-
mente tutelado e o pro-
blema da prevenção geral 
negativa, resolvido. Afinal, 
em miúdos: prestações pe-
cuniárias e cestas básicas 
não evitam canalhices.

Nessa perspectiva, em 
coautoria com o Doutor 
Rogério Filippetto, encami-
nhamos ao Senado Federal 
um Anteprojeto de lei pe-
nal excepcional:

Acresce o tipo penal excepcio-
nal do art. 268-A ao Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, para tipificar o 
crime de antecipar o recebimento 
de vacinação da COVID-19, em de-
sacordo com o Plano Nacional de 
Imunização.

Art. 1º O Decreto-Lei 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, passa a vigorar acrescido do 
a seguinte art. 268-A:

“Antecipar o recebimento de 
vacinação da COVID-19”

Art. 268-A. Antecipar-se no 
recebimento de vacinação, em 

detrimento de quem tem prefe-
rência na escala ou fila de vacina-
ção prevista no Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacinação 
contra a COVID-19.

	 Pena – reclusão de 2 
(dois) a 6 (seis) anos e multa.

	 § 1º - Na mesma pena 
incorre:

 	 I – Quem concorre para 
que outrem receba a vacinação 
antecipada;

	 II – Quem frauda docu-
mento público ou particular a fim 
de privilegiar a si ou a outrem na 
fila de vacinação;

	 III – Quem declara fal-
samente deter condição de prefe-
rência na fila de vacinação;

	 § 2º A pena é aumen-
tada de 1/3 (um terço), se o autor 
é agente público e se vale da con-
dição de seu cargo, emprego ou 
função em proveito próprio ou de 
terceiro.

Art. 2º. O art. 268-A do Decreto-
-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, permanece-
rá em vigor enquanto perdurar a 
situação excepcional e pandêmica 
referente à COVID-19.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação.

Optamos pela lei penal 
excepcional, que contém 
normas efêmeras, criadas 
com o objetivo de regular 
situações extraordinárias 
e transitórias que, em cir-
cunstâncias comuns, não 
autorizariam o uso do Di-
reito Penal material e pro-
cessual. Trata-se de uma 
espécie normativa autor-
revogável, que se mantém 
vigente por tempo indeter-
minado, mas determinável, 

vale dizer, até que não mais 
exista a situação transitória 
e excepcional que justifi-
cou a sua criação.

A lei penal excepcional 
não é rigorosamente uma 
novidade. O art. 2º, VI, da 
Lei nº. 1.521/51 vigorou 
de fevereiro de 1952 a de-
zembro de 1991, cuidando 
da conduta do comercian-
te que vendia ou expunha 
à venda produto acima do 
preço definido em tabela 
oficial. Esse tipo penal vigo-
rou por quase quarenta anos 
e permaneceu durante mui-
to tempo inaplicável, regres-
sando na década de 1980, 
quando do “congelamento 
de preços” decorrentes do 
“Plano Cruzado”. O fim do 
“congelamento de preços” 
marcou o término do perío-
do de aplicabilidade da lei.

A sugestão acima ad-
vém da necessidade de 
estabilização da insegu-
rança jurídica que a con-
duta de “furar filas da va-
cina” gerou. Isso porque 
não há um tipo penal es-
pecífico apto a adequar 
tal fato a qualquer norma 
penal existente. 

A norma excepcional, 
nesse sentido, nasceria 
para que, no cenário atu-
al trazido pela situação 
sanitária, fosse criado um 
tipo penal específico, com 
densidade normativa su-
ficiente para intimidar as 
pessoas e estancar a san-
gria da insegurança jurí-
dica, da impunidade e do 
descaso com a vida.  

* Os artigos publicados no AMMP Notícias não refletem, necessariamente, a opinião da AMMP
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"Busquei atuar como Promotor de Justiça, visando exercer papel 
protagonista na Defesa da Sociedade e na Justiça criminal"

Fabrício Costa Lopo - 
Promotor de Justiça da 4ª 
Promotoria de Justiça de 
Frutal

1) Conte um pouco sobre 
sua trajetória pessoal.

Fabrício Costa Lopo, pro-
motor de Justiça, ingresso 
no Ministério Público em 
1/7/2008, natural de Mon-
tes Claros-MG. Formado 
em Direito pela Faculdade 
Milton Campos - Nova Li-
ma-MG. Pós Graduado em 
Direito Público pela PUC/
Minas. Atuei como substi-
tuto na Comarca de Mon-
tes Claros e em 4/12/2008 
fui promovido para a Pro-
motoria de Justiça de Ara-
çuaí. Em 2010 fui removido 
para Comarca de Janaú-
ba e em 2013 para Frutal, 
onde encontro exercendo 
minhas funções perante a 
4ª Promotoria de Justiça 
com atribuições criminais. 

Durante a carreira, 
atuei em todas as áre-
as afetas à instituição, 
com maior tempo na 
atribuição criminal e 
infância e juventude.

2) O que o motivou 
a se tornar Promotor 
de Justiça? Poderia 
discorrer sobre sua 
carreira?

Busquei atu-
ar como Promotor 
de Justiça, visando 
exercer papel pro-

tagonista na Defesa da 
Sociedade e na Justiça 
criminal. Sempre assisti 
filmes de julgamentos 
(Erin Brockovich) e acom-
panhei histórias de pes-
soas que buscavam aju-
da na mudança de vida 
e paradigma mas encon-
travam dificuldade em 
razão da complexidade 
social e entraves estatais. 
Vi que a profissão de pro-
motor poderia ajudar a 
melhorar a vida das pes-
soas, proteger a natureza 
e trazer maior segurança 
com a responsabilização 
de criminosos.  O livro "A 
Defesa dos Interesses Di-
fusos em Juízo", do autor 
Hugo Nigro Mazzilli, foi o 
divisor de águas. Na ex-
plicação da atuação mi-
nisterial encontrei aqui-
lo que gostaria de fazer 
pelo resto de minha vida.

3) Como a 4ª Promotoria 
de Justiça de Frutal atua 
para combater o crime or-
ganizado na região?

A 4ª Promotoria de Jus-
tiça de Frutal possui atri-
buição sobre combate ao 
crime organizado e, jun-
tamente com o GAECO-
-Uberaba, Polícias Civil e 
Militar, exerce papel fun-
damental na responsabili-
zação criminal de grupos 
que atuam na região sul 
do Triângulo Mineiro. Esta 
região é uma das portas de 
entrada ao Estado de Minas 
Gerais para criminosos que 
atuam nos Estados de São 
Paulo, Mato Grosso do Sul 
e Goiás (chamada de Rota 
Caipira) Em razão da pro-
ximidade com a fronteira 
do Paraguai, Frutal recebe, 
em suas rodovias, cargas 
de drogas que são direcio-
nadas ao interior do Estado, 
especialmente maconha 
e cocaína.  Estabelecemos 
contato próximo com ou-
tras instituições de com-
bate ao crime dos Estados 
vizinhos para recrudescer 
o intercambio de informa-
ções e diálogo institucional.

4) O senhor faz ou já fez 
uso de algum serviço da 
AMMP?

Eu e minha esposa gos-
tamos muito da live com o 
Chef Felipe Caputo. Para-
béns a AMMP pela iniciativa 

na realização de eventos à 
distância para os associados 
que residem longe da capital.

5) O que gosta de fazer em 
momentos de lazer? Qual fil-
me e livro prediletos?

Viajar com a familiar e 
aproveitar os filhos. Além 
disso, tenho me dedicado 
a esportes de resistência 
como mountain bike e cor-
rida. Gosto de participar de 
provas de endurance (Bra-
sil Ride, WOS e Ultra Brou).

Meu livro favorito é "Paris 
é uma festa" por Ernest He-
mingway. Sua narrativa des-
critiva rememora Paris no 
início do século XX, quando 
relata uma época de efer-
vescência da cidade ilumi-
nada nos anos 20. Sua de-
talhada descrição permite 
ao leitor quase que viver 
aquele momento, sentir os 
cheiros e aromas de uma 
época que não voltará. Ex-
celente para este momen-
to de pandemia no qual a 
sociedade se vê atordoada 
pelo distanciamento social.

Adoro filmes de guerra, 
mas não os citarei. Opto 
pelo "Forrest Gump". Tal-
vez pelo momento, que 
nos exige resiliência em 
busca de nossos sonhos. 
Não podemos pensar 
muito. Mas apenas fazer e 
aguardar dias melhores.
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Para Sexta Turma, mandado não precisa detalhar tipo de docu-
mento a ser apreendido, mesmo que sigiloso

Não há exigência legal de 
que o mandado de busca e 
apreensão detalhe o tipo de 
documento a ser apreendi-
do, ainda que ele tenha na-
tureza sigilosa. Com esse en-
tendimento, a Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) decidiu, por maio-
ria, que não houve nulidade 
na apreensão de prontuários 
médicos durante uma inves-
tigação criminal no municí-
pio de Londrina (PR).

Além disso, o colegiado 
considerou válido o ingresso 
dos investigadores em en-
dereço que não constava do 
mandado judicial, porque 
foi autorizado por escrito 
pelo proprietário.

Com a decisão, a turma 
confirmou acórdão do Tri-
bunal de Justiça do Paraná 
(TJPR) que entendeu que a 
autorização por escrito do 
dono da clínica, permitindo 
o ingresso dos agentes na 
edificação anexa ao imóvel 
objeto do mandado de bus-
ca e apreensão, afasta qual-
quer alegação de ilicitude da 
prova obtida na diligência.

Maus-tratos
O caso julgado envolveu a 

Operação Hipócrates, instau-
rada pelo Ministério Público 
para apurar delitos contra 
o Sistema Único de Saúde 
(SUS) supostamente prati-
cados por administradores e 
funcionários de clínicas psi-
quiátricas.

Segundo os autos, o Grupo 
de Atuação Especial de Com-
bate ao Crime Organizado 
(Gaeco) formulou o pedido de 
busca e apreensão de mate-
riais e documentos para ave-
riguar a denúncia de cárcere 
privado de pacientes, maus-
-tratos e falsidade ideológica.

Para o TJPR, a busca e apre-
ensão contemplava todos os 
documentos que pudessem 
ter relação com as condutas 
investigadas, o que incluía os 
prontuários médicos.

No STJ, a defesa de um dos 
investigados alegou a ilicitu-
de das provas, por serem de-
correntes de apreensão ile-
gal de prontuários médicos 
em clínica psiquiátrica – do-
cumentos de caráter sigiloso 
–, e pediu seu desentranha-
mento do processo.

Sem ressalvas
Para o relator, ministro 

Sebastião Reis Júnior, não 

houve nulidade. Ele res-
saltou que o artigo 243 do 
Código de Processo Penal 
(CPP) disciplina os requisi-
tos do mandado de busca 
e apreensão, detalhando o 
que pode ou não ser arreca-
dado. Acrescentou que o ar-
tigo 240 do CPP apresenta 
um rol exemplificativo, não 
havendo qualquer ressalva 
de que os objetos a serem 
recolhidos não possam di-
zer respeito à intimidade ou 
à vida privada das pessoas.

"Se a investigação foi de-
flagrada justamente em 
virtude da adulteração de 
prontuários médicos nas 
clínicas referidas, a interpre-
tação evidente é de que os 
principais objetos visados 
pela medida de busca e 
apreensão eram os pron-
tuários dos pacientes que 
haviam sido submetidos a 
tratamento e, ao mesmo 
tempo, vítimas de inúmeros 
crimes", afirmou.

"A ausência de sua discri-
minação no mandado de 
busca é irrelevante, até por-
que os prontuários médicos 
encontram-se inseridos na 
categoria de documentos 
em geral, inexistindo qual-
quer exigência legal de que 

a autorização cautelar deva 
detalhar o tipo de documen-
to a ser apreendido quando 
este possuir natureza sigilo-
sa", completou o relator.

Sigilo do paciente
Sebastião Reis Júnior 

destacou ainda que o sigi-
lo que reveste o prontuá-
rio médico pertence única 
e exclusivamente ao pa-
ciente, não ao médico.

Ao negar provimento ao 
recurso em habeas corpus, 
o ministro acrescentou 
que, "caso houvesse a vio-
lação do direito à intimida-
de, haveria de ser arguida 
pelos seus titulares (pa-
cientes), e não pelo inves-
tigado".

Da mesma forma, ele 
considerou válida a auto-
rização dada pelo proprie-
tário da clínica para que a 
busca e apreensão conti-
nuasse no prédio próximo 
ao endereço mencionado 
no mandado judicial, onde 
também funcionava a em-
presa.

O número deste pro-
cesso não é divulgado em 
razão de segredo judicial. 
(Portal STJ)

Foto: STJ
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AMMP conta com espaço de convivência totalmente reformado

Em maio, a AMMP concluiu 
a reforma do segundo andar 
da sede, na rua Timbiras. O 
espaço, que já contava com 
uma visão privilegiada da 
região graças à grande lumi-
nosidade das janelas e ao pé 
direito alto, foi ainda mais va-
lorizado com a reforma, que 
teve início no ano passado.

“O principal objetivo do 
projeto visava a moderni-
zação dos ambientes, mas 

também pensando na pra-
ticidade e viabilidade eco-
nômica. ”, conta a arquiteta 
Aline Mourão, da Painel Ar-
quitetos Associados, respon-
sável pelo projeto.

Outro diferencial na re-
forma foi a decoração: 
cores frias e amadeiradas 
foram predominantes para 
criar um espaço mais acon-
chegante, assim como a es-
colha por luzes amareladas, 

de tonalidade mais quente. 
O requinte também foi 
priorizado na escolha do 
mobiliário, que combina 
com o restante da decoração. 
Os banheiros também foram 
revitalizados com o uso de 
mármore travertino, contri-
buindo para a estratégia de 
refinamento dos espaços.

No fim de maio, a AMMP 
pode apresentar o belo re-
sultado da reforma para al-

guns associados, no evento 
de inauguração das novas 
instalações. Por causa da 
Covid, o evento foi realiza-
do com público reduzido e 
respeitando os protocolos 
sanitários. Também presti-
giaram a inauguração dos 
novos espaços os ex-pre-
sidentes Amando Prates, 
Flodesmidt Riani, José 
Antero Monteiro Filho e 
Vagner Vartuli.

DEPOIS ANTES 

DEPOIS ANTES 
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Os anos de 2020 e 2021 foram importantes para a AMMP entregar reformas tanto da própria sede quanto dos aparta-
mentos e flats para o maior conforto do nosso associado. No fim do ano passado, entregamos 6 flats que passaram por 
diversas benfeitorias, como troca de carpetes por pisos laminados, além de renovação na pintura de todas os espaços. 
Outros ajustes pontuais foram feitos, como troca de cortinas, de ares-condicionados e banheiros com novos rejuntes.

Além disso, dois apartamentos da Aimorés receberam novo sinteco e pintura. O apartamento 601, por exemplo, 
também está com novas luminárias e ajustes para evitar infiltrações. 

Em Cabo Frio, a cobertura recebeu nova pintura e pisos, além das esquadrias e instalação de mosqueteiras e telas. Com a re-
forma de todos esses espaços, a AMMP espera oferecer ainda mais conforto, comodidade e qualidade aos nossos associados.

Apartamento Cabo Frio  

Flats Belo Horizonte 

AMMP investiu na otimização de seus espaços
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A importância do uso das máscaras de proteção 
Mesmo com o início da vacina-

ção contra a covid-19 no Brasil, a 
pandemia causada pela doença 
continua e toda a população 
deve seguir com os cuidados 
de distanciamento, isolamento 
social e de higiene para evitar 
a contaminação. Um desses 
principais cuidados é a máscara 
de proteção, mas, infelizmente, 
muitas notícias falsas, as famosas 
fake news, afirmando que não é 
necessário fazer uso do item, es-
tão se espalhando pelos canais 
de comunicação e mídias sociais.

Para esclarecer suas dúvidas 
sobre o tema e reforçar a impor-
tância da utilização da máscara, o 
time do Unidos pela Vida – Ins-
tituto Brasileiro de Atenção à Fi-
brose Cística conversou com a bi-
óloga, Dra. Cláudia Bica. Confira!

A máscara previne a dissemina-
ção da covid-19?

Sim. O uso de máscara de pro-
teção é uma das formas de evitar 
a disseminação do SARS-CoV-2, 
vírus que causa a covid-19. Ao 
lado das medidas de proteção 
que já conhecemos, como dis-
tanciamento social, lavagem 
frequente das mãos e a manu-
tenção de ambientes limpos e 
ventilados, a utilização correta 
de um dispositivo de proteção 
respiratória, como as máscaras, 
pode contribuir para minimizar 
a contaminação pelo vírus e por 
outros agentes infecciosos. Até 
que todos estejam vacinados!
Qual o tipo indicado?

Existem vários tipos de másca-
ras para proteção respiratória e 
que possuem indicações e níveis 
diferentes de proteção. A opção 
pelo item ideal vai depender do 
tipo de risco ao qual a pessoa 
está exposta. No cenário da co-
vid-19, podemos citar, entre as 
máscaras disponíveis, a másca-
ra cirúrgica com tripla camada 
como uma das mais utilizadas 
por se tratar de uma barreira que 
cobre o nariz e a boca. Ela pode 
proteger as vias respiratórias do 
usuário contra inalação de gotí-
culas projetadas a curta distância, 
além de evitar a projeção de go-
tículas geradas por uma pessoa 
contaminada para o ambiente. 
Esta máscara deve ser trocada 
sempre que úmida e tem uso má-
ximo  de 4 horas.

Posso utilizar uma máscara de 
tecido?

Sim, mas só se você não for de 
nenhum grupo de risco (pessoas 
com comorbidades ou acima de 
60 anos), mas é preciso ter em 
mente que ela deve ser confec-
cionada com tripla camada: duas 
de um tecido natural, como o al-
godão, e uma interna de tecidos 
sintéticos, como seda ou poli-
éster. Caso a máscara não seja 
feita dessa forma, o ideal é que a 
pessoa utilize duas máscaras.  A 
máscara de pano deve ser bem 
ajustada ao rosto, evitando va-
zamentos de ar e ser higienizada 
após o uso (trocar a cada 2 horas).

Mas a máscara de pano real-
mente vai me proteger?

Ressalto que, considerando a 
situação de pandemia que esta-
mos vivendo, todas as máscaras 
protegem pois cumprem com 
o seu papel de atuar como uma 
“barreira física”. Por isso, o uso 
desse material de proteção, mes-
mo que de pano, é muito impor-
tante para reduzir a quantidade 
de vírus em circulação. 

Crianças podem usar máscara 
de proteção?

De acordo com a Sociedade 
Brasileira de Pediatria e a Aca-
demia Americana de Pediatria, 
crianças menores de dois anos 
não devem usar máscaras pois 
existe o risco de sufocação. Para 
crianças com três anos a cin-
co anos, é importante que um 
adulto esteja sempre supervisio-
nando o processo de adaptação, 
colocação e retirada da máscara. 
Dessa forma, é possível garantir 
que o item está sendo utilizado 
de forma correta e realmente 
protegendo contra a contami-
nação. Acima desta idade, reco-
menda-se o uso por todos.

Todo mundo pode usar máscara 
de proteção?

Não. Algumas pessoas não con-
seguem utilizar o item por motivos 
que vão desde limitações de saú-
de até dificuldade em manusear a 
máscara de maneira correta. Para 
esses casos, quando houver a ne-

cessidade de sair de casa, deve-se 
optar pelo uso do escudo facial, o 
famoso face shield.

Como devo fazer após o usar a 
máscara (descarte ou higieni-
zação)?

As máscaras cirúrgicas devem 
ser trocadas sempre que estive-
rem úmidas ou no máximo após 
duas a quatro horas de uso. Esse 
tipo de proteção nunca deve ser 
higienizado e seu descarte pre-
cisa ser feito no lixo do banheiro 
de maneira imediata. Já a más-
cara de pano precisa ser trocada 
quando ficar úmida ou após duas 
horas de uso. Após a utilização, ela 
deve ser higienizada com solução 
desinfetante (água sanitária) ou 
em temperatura acima de 60ºC. 

Agora que você já sabe mais 
sobre as máscaras, siga utilizan-
do esse item fundamental para 
sua proteção e para o cuidado 
com as pessoas ao seu redor. 
Em caso de dúvidas, entre em 
contato com os profissionais que 
fazem seu acompanhamento no 
Centro de Referência.
Por Kamila Vintureli - Comunica-
ção IUPV
Nota importante: As informações 
aqui contidas tem cunho estritamen-
te educacional. Em hipótese alguma 
pretendem substituir a consulta médi-
ca, a realização de exames e ou, o tra-
tamento médico. Em caso de dúvidas 
fale com seu médico, ele poderá escla-
recer todas as suas perguntas.

Novos conveniados 

Nome: Cassia Maria de Souza Mattos
Endereço: Avenida Luiz Paulo Franco, 500 Sala 603
Bairro: Belvedere - Belo Horizonte - CEP: 30320-570
Telefone: (31) (31) 99680-0103
Especialidade: Psicologia

Nome: Spectra Diagnostico Por Imagem Ltda
Endereço: Avenida do Contorno, 8000 Sala 1403
Bairro: Lourdes - Belo Horizonte - CEP: 30110-932
Telefone: (31) 3291-5525
Especialidade: Ultra-Sonografia
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AMMP segue com campanha de doação de alimentos
Em 2021, uma nova insti-

tuição foi contemplada pela 
tradicional campanha de 
doações da AMMP: A Toca 
de Assis auxilia pessoas em 
situação de vulnerabilida-
de da capital mineira há 27 
anos. Desde abril, quando 
nossa campanha foi inicia-
da, foram arrecadados mais 
de 60kg de proteína destina-
dos à população de rua. Os 
mantimentos são distribuí-
dos aos sábados nas praças 
Floriano Peixoto, Duque de 
Caxias e rua Silviano Bran-
dão, em Belo Horizonte.

As doações – especial-
mente de proteína, item 
cada vez mais caro nas 
gôndolas de supermercado 
– vêm em uma hora impor-
tante. Assim como todo o 
Brasil, Minas Gerais vem pas-
sando por um crescimento 
exponencial da população 
de rua: em 2020, as pessoas 

em situação de vulnerabili-
dade já somavam em 18 mil, 
sendo mais de 9 mil em Belo 
Horizonte, segundo dados 
da pesquisa Polos de Cida-
dania, realizada pela Uni-
versidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG).

Mais do que nunca, é tem-
po de ajudar. A campanha 
continua, com doações pre-
vistas também para junho e 
julho. Além de mantimen-
tos, a instituição também 
aceita itens de higiene pes-
soal. Para colaborar com a 
causa com cotas a partir de 
R$100, entre em contato co-
nosco no e-mail secretaria@
ammp.org.br ou aponte a 
câmara de seu celular para a 
imagem em QR Code que se 
encontra no fim da página. 

Sobre a instituição
A Toca de Assis é uma ins-

tituição filantrópica que está 

há 27 anos em Belo Horizon-
te, formada por irmãs cató-
licas e demais voluntários. 
Sua premissa é a doação de 
alimentos, itens de higiene e 
outros artigos básicos para a 
população de rua da cidade. 

A irmã Ellen deixou um 
recado especial para os as-
sociados: “Neste tempo de 
pandemia, estamos assistin-
do os irmãos em situação 
de rua, semanalmente aos 
sábados,  aproximadamen-
te 130 irmãos. São servidas  
130 marmitas, suco de 200 
ml, paçoca, água,  e uma 
vez por mês entrega de kit 
de higiene, troca de roupas, 
calçados, agasalhos, cober-
tores, máscaras. As doações 
de carne, que temos recebi-
do no momento da  AMMP 
muito tem nós ajudado nes-
te tempo, difícil para  aten-
dermos a população em si-
tuação de rua. Agradecemos 

a generosidade de todos 
que tem colaborado, que 
Deus os abençoe.”

Para conhecer melhor o 
trabalho realizado pela Toca 
de Assis, acesse: www.ins-
tagram.com/tocadeassisir-
mas/

QR CODE PARA DOAÇÃO

Live para o paladar
A AMMP promoveu, no dia 14 de maio,  live gastronômica 

com o Chef Felipe Caputo. 
Os associados interagiram com o chef e cozinharam 

panhoca recheada de queijo brie e trilogia de cogumelos 
trufados, salmão na crosta de pápricas e risotto parmeg-
giano ao limone.

http://www.instagram.com/tocadeassisirmas/ 
http://www.instagram.com/tocadeassisirmas/ 
http://www.instagram.com/tocadeassisirmas/ 
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